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Resumo 

O objetivo central deste artigo é realizar algumas reflexões, basicamente, sobre o desenvolvimento 

das existências subjetivas em espaços escolares e sobre a peça discursivo-pedagógica que as constrói 

no dia-a-dia: o currículo escolar. Por currículo, podemos entender, por exemplo, os conteúdos a 

serem ensinados e aprendidos ou as experiências de aprendizagem escolares a serem vividas pelos 

estudantes ou os planos político-pedagógicos elaborados pelas comunidades escolares e/ou pelos 

sistemas educacionais ou os objetivos a serem alcançados por meio do processo de ensino e 

aprendizagem ou os processos de avaliação nos diferentes graus da escolarização ou o conjunto de 

esforços pedagógicos desenvolvidos com intencionalidade educativa ou... na verdade, currículo é um 

pouco disso tudo junto. Um currículo deve, obrigatoriamente, incorporar a diversidade cultural e 

mediar as construções identitárias e esse é um processo de organização político-pedagógica espaço-

temporal da escola e ele o faz por intermédio da estipulação de conteúdos, conceitos, instrumentos 

pedagógicos e processo avaliativos que têm, por finalidade, a continuidade aperfeiçoada dos 

processos de ensino-aprendizagem e da administração escolar. 

Palavras-chave: currículo – práticas pedagógicas – projeto político-pedagógico – ideologia – 

espaços escolares renovados 

 

Resumen 

El propósito central de este artículo es hacer algunas observaciones, básicamente, en el desarrollo de 

la existencia subjetiva en los espacios de la escuela y la pieza pedagógica discursiva que se basa en 

un día a día: el currículo escolar. Para currículo, podemos entender, por ejemplo, el contenido a ser 

enseñado y aprendido y las experiencias de aprendizaje de los estudiantes para ser experimentado por 

los estudiantes o los planes político-pedagógicos elaborados por las comunidades escolares y/o de los 

sistemas educativos y los objetivos que deben alcanzarse para a través del proceso de enseñanza y 

aprendizaje o los procesos de evaluación en diferentes niveles de la enseñanza o del grupo de los 

esfuerzos educativos desarrollados con la intención educativa o... realmente currículo es un poco de 

todo junto. Un currículo debe incorporar obligatoriamente la diversidad cultural y mediar en las 

construcciones de identidad y esto es un proceso de la escuela de tiempo espacio organización 

político-pedagógico y lo hace a través de la estipulación de los contenidos, conceptos, herramientas 

de aprendizaje y proceso de evaluación que tienen por fin, la mejora de la continuidad del proceso de 

enseñanza-aprendizaje y la administración de la escuela. 

                                                             
1 Geógrafo e Doutor em Ciências Sociais   
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Palabras clave: plan de estudios - prácticas pedagógicas - proyecto político-pedagógico - ideología - 

espacios escolares renovados 

 

Abstract  

The central purpose of this article is making some observations, basically on the development of 

subjective existence in school spaces and the discursive pedagogical piece that builds on a day- to-

day: the school curriculum. For curriculum, we can understand, for example , the content to be taught 

and learned and the experiences of students learning to be experienced by students or the political-

pedagogical plans prepared by school communities and/or the educational systems and the goals to 

be achieved through the process of teaching and learning or assessment processes in different levels 

of schooling or group of developed educational efforts with educational intent or... actually 

curriculum is a bit of all these together. A curriculum must obligatorily incorporate cultural diversity 

and mediate identity constructions and this is a process of space-time school political-pedagogical 

organization and it does it through the stipulation of content, concepts, teaching tools and evaluation 

process that have for purpose, improved continuity of the teaching- learning and school 

administration. 

Keywords: curriculum - pedagogical practices - political-pedagogical project – ideology - renovated 

school spaces 
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Reflexões iniciais 

É interessante e agradável o processo pelo qual passamos quando decidimos mergulhar em 

uma ideia ou pesquisa. À montante, nossa visão é turbilhonar e enlouquecedora, o que nos faz iniciar 

as reflexões a que nos propusemos de uma forma um tanto caótica e genérica: não raro, tentamos, 

nesta fase, abraçar o mundo com as pernas. O vale através do qual fluem livros, seminários e 

debates, numa única palavra, ideias (muitas vezes contraditórias), é cheio de meandros e pontos de 

assoreamento, o que nos faz navegar com cuidado, mas com a certeza de estarmos no rumo certo. Ao 

nos aproximarmos da jusante da ideia ou pesquisa cremos, soberbos, que nossos objetivos foram 

plenamente alcançados. Mas, como nem tudo o que reluz é ouro, o delta deste rio ideal nos faz ver 

que esse momento é apenas o início de uma viagem muito maior, mais complexa e mais prazerosa, 

que é o desembocar no oceano das dúvidas infinitas e exponenciais. Ou seja, neste momento, além 

de nem sempre respondermos às perguntas originárias, que nos levaram a iniciar as reflexões, 

podemos descobrir, entre estarrecidos e maravilhados, que quanto mais estudamos, menos sabemos. 

A vazão do fluxo ideal é, quase sempre – e (porque não?) felizmente – bem maior do que nossa 

capacidade de processá-lo a contento. 

 

Introdução 

O objetivo central deste artigo é realizar algumas reflexões, basicamente, sobre o 

desenvolvimento das existências subjetivas em espaços escolares e sobre a peça discursivo-

pedagógica que as constrói no dia-a-dia: o currículo escolar.  

Como a escola tem atuado para complementar a formação humana, por assim dizer, que cabe 

às famílias, dos estudantes? Como, em um espaço escolar, tenha lá as características culturais e 

peculiares que tiver, em consonância (ou não) com o ambiente social em que foi criado, em que atua 

e que influencia e é por ele influenciado, estão sendo construídas as subjetividades daqueles que a 

moderna literatura social chama de “cidadãos”? Por outro lado: um espaço escolar forma cidadãos? 

Se a escola não os forma, o que esperar do estudante, do ponto de vista do resultado sócio-

pedagógico de suas ações comezinhas? Remodelar apenas as estruturas físicas de um espaço escolar, 

as quais compõem, na materialidade, a dimensão geométrica dessa subcategoria espacial, por assim 

dizer, é suficiente para que o estudante possa atingir os objetivos pedagógicos e sociais que dele são 
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esperados? E por falar neles, quais objetivos são esses? Quem os determina ou elabora, 

coletivamente? Para quem eles são elaborados? Como avaliamos se tais objetivos estão sendo 

atingidos? Quem corrige os possíveis problemas de percurso, dando aos espaços escolares novas 

metodologias de trabalho e – quem sabe, até – novos objetivos?  

Frisamos que as perguntas acima elaboradas, bem como outras várias, ao longo deste artigo, 

não foram respondidas por absoluta impossibilidade de fazê-lo, dada a complexidade dos assuntos 

questionados. No máximo, tangenciamos algumas reflexões que podem levar a respostas possíveis às 

referidas perguntas. Então, porque foram feitas? Ora, mais importantes do que boas respostas, boas 

perguntas nos ajudam a chegar a novas trilhas, afinal, quem percorre os mesmos caminhos, olhando 

o trajeto com os mesmos olhos, e não com os olhos estranhados, de que nos falava Bertold Brecht, e 

o faz do mesmo jeito de sempre, tende a chegar, apenas, nos mesmos lugares ou, até, a desistir do 

percurso. O que apresentamos neste artigo, são algumas reflexões teóricas sobre a peça discursiva 

que é o currículo, este poderoso instrumento para os direcionamentos e ordenamentos dos trabalhos 

pedagógicos, além de ser uma forte expressão das ideologias que vão permeando os pensamentos 

sociais, imersos em uma sociedade capitalista, como a nossa e com todas as disputas de poder que tal 

condição envolve e que pode levar, ou não, ao sucesso escolar.  

 

Espaços Escolares, gestão escolar e seus agentes 

A educação brasileira ainda passa por uma série de problemas, como os relativos àquilo que 

se tende a chamar, nos dias atuais, de “gestão”, no caso, de “gestão escolar”. E tal conceito deve ser 

apreendido em diferentes escalas, desde a escala macro, dos assim denominados “gestores públicos” 

propriamente ditos, quer dizer, dos administradores políticos da educação – Ministro da Educação e 

Secretários Estaduais e Municipais de Educação e seus assessores mais imediatos, passando pelos 

administradores gerenciais de nível médio, como coordenadores, os mais variados, das secretarias de 

educação no Brasil, chegando ao nível escalar micro, dos diretores de redes de ensino e dos diretores 

de escola, da Educação Infantil, do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, dos cursos normais 

(formadores de professores), dos cursos regulares e dos cursos técnicos e profissionalizantes. Por 

outro lado, se analisarmos a situação com um pouco mais de vagar, podemos incluir, nos gestores da 

educação, profissionais como coordenadores pedagógicos, orientadores educacionais e secretários 

escolares, ainda que em um nível apenas operacional.  
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Uma gestão escolar é uma rede por demais complexa para ser entendida de modo linear, 

como muitas vezes, infelizmente, acontece. Não é só porque todos, sem exceção, passamos pelos 

bancos escolares (e isso, por si só, deveria mudar o foco pelo qual os profissionais da educação são 

analisados e o modo como são tratados), que qualquer um pode se achar no direito de falar sobre 

educação como se tivesse uma compreensão profunda do assunto. A formação de pessoas, encargo, 

principalmente das famílias, e não da escola, é por esta complementada e esse complemento é um 

assunto por demais sério para ficar sujeito a palpites, bem intencionados no mais das vezes, mas 

inconsequentes, muitas vezes, porque não de técnicos da educação, classificando-os deste modo. Os 

agentes de educação, que são os profissionais anteriormente descritos (e outros, como inspetores 

escolares e gestores nos níveis centrais das secretarias de educação, por exemplo), devem ser muito 

bem formados, melhor do que têm sido, e valorizados, bem mais do o são. 

Se, de algum modo, ainda que forçando um pouco a ideia, reclassificarmos o conceito de 

Espaço Escolar, para o de Território Escolar, entendendo território em sua acepção maior, ou seja, a 

de uma parcela do espaço onde há, visivelmente, disputas de poder que, no caso da escola, são 

manifestas, não só, porém bastante, por intermédio do currículo escolar, vemos que este território é 

um espaço de construção de projetos vários de sociedade, todos legítimos e, portanto, com voz e voto 

nesse processo. A escola que temos mostra, como poucas outras instituições sociais o fazem, a 

sociedade que somos e que queremos para o futuro. Como temos tratado nossas escolas, nossos 

sistemas educacionais e os profissionais da área? Educação é muito mais do que um projeto de 

preparo para o mercado de trabalho, embora também seja isso: é um projeto de vida individual e 

social, agora e para o futuro. 

Os currículos escolares são peças pedagógicas a partir das quais expressamos politicamente a 

sociedade que, econômica, cultural e ambientalmente, desejamos construir. Um currículo escolar 

pode criar uma nova estética, social e subjetiva, em todos os que com ele se envolvem (gestores 

públicos de todos os níveis, diretores, secretários escolares, coordenadores pedagógicos, orientadores 

educacionais, professores, estudantes e famílias), dando às sociedades novas feições (ações coletivas 

e dinâmicas políticas, no caso das sociedades e projetos de vida e qualificação técnica, no caso dos 

sujeitos) e até mesmo algumas novas funções sociais para os mais variados tipos e matizes de 

agentes políticos, culturais e ambientais. A percepção que cada sujeito terá deste Espaço Escolar 

também se alterará, na medida em que o currículo estiver sendo posto em prática e for alterado, por 

necessárias mutações, em acordo com os novos conceitos sociais que vão surgindo.  
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O Espaço Escolar, na discutível hipótese de que existe “o” Espaço Escolar, e não “Espaços 

Escolares”, é movimento e é pausa, tal como uma bela canção. Qual a estética e a funcionalidade 

desse “stop-and-go” dos espaços escolares? Qual a relevância de sua estética e de sua 

funcionalidade, para a sociedade deste século XXI?  Essa estética nova dos Espaços Geométricos 

Escolares, ou seja, as remodelações das instalações escolares e seus equipamentos, alterou o Espaço 

Existencial Social do ser-cidadão-escolar (categoria Existencialista onde englobamos todos os 

agentes educacionais mencionados no parágrafo anterior), a tal ponto que pode lhe alterar não só a 

percepção de seu grau de identificação com eles (pertencimento), mas também sua própria imagem 

da escola, como um todo, e de administração escolar, em particular? Será essa alteração mensurável 

ou, ao menos, passível de ser analisada e interpretada, ainda que de um modo um tanto intuitivo? Se 

essa alteração puder ser mensurada ou percebida ou, ao menos, de algum modo, intuída, será que dá 

para pensar na criação de um Índice Geral de Felicidade Escolar? Quais seriam os parâmetros desse 

índice? Quem os estipularia e com quais objetivos?  

A percepção dos espaços escolares nos quais transitamos e com os quais interagimos é de 

vital importância para a constituição de nossas subjetividades, sejam elas entendidas do ponto de 

vista individual e do futuro profissional, sejam elas coletivas. Nós não apenas vivemos no espaço 

escolar: somos, de algum modo, o próprio espaço escolar, em sua mais pura abstração conceitual e 

materialização operacional.  

 

Os seres, as consciências e os espaços de existências múltiplas: a escola e o sujeito 

Os Existencialistas Fenomenológicos afirmam que o Homem, escolhe-se e, por isso, a existência 

precede a essência. Sartre dizia que 

a aparência remete à série total das aparências e não a uma realidade oculta que 
drenasse para si todo o ser do existente. (...) Porque o ser de um existente é 

exatamente o que o existente aparenta. (...) Assim, o ser fenomênico se manifesta, 

manifesta tanto sua essência quanto sua aparência e não passa de série bem 
interligada dessas manifestações (Sartre, 1997: p.15-17).  

[...] 

o ser não é nem uma qualidade do objeto captável dentre outras, nem um sentido do 
objeto. O objeto não remete ao ser como se fosse uma significação: seria impossível, 

por exemplo, definir o ser como uma presença – porque a ausência também revela o 

ser, já que não estar aí é ainda ser. O objeto não possui o ser (Sartre, 1997: p.19).   
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 A Ontologia Fenomenológica pode nos levar a pensar sobre uma possível “consciência 

cidadã”, cujo agente vamos aqui classificar como um ser-que-pensa-e- percebe, ou resumidamente, 

como um ser consciente. Em outras palavras, o agente da consciência que estamos a chamar de 

cidadã é o ser-político ou, como é mais conhecido, ainda que tenha tal classificação, múltiplos 

entendimentos, o cidadão e o Espaço Escolar é um dos lugares mais privilegiados para fazer emergir, 

das entranhas das pessoas, o cidadão que está por se autoconstruir; o currículo escolar deve expressar 

esse processo e operacionalizar, pedagogicamente, os instrumentos e as ações didáticas que lhe 

favoreçam. Não por outro motivo, como é sobejamente discutido há muitas décadas, currículo é, 

nesta perspectiva, senão unicamente, também, e bastante, um instrumento ideológico de poder. 

Ao considerar como um escolher-se, o Homem pode se tornar uma infinidade de opções 

aparentes, ou seja, ao escolher como quer se mostrar, o ser-que-aparece (vamos chamá-lo assim) 

elimina o dualismo ser e parecer, ao condensar em si, os dois estados essenciais. O Homem é livre 

(metafisicamente e psicologicamente falando) para ser o que quiser ser. Quanto ao objeto, este só 

existe, como objeto, que é um conceito humano, quando percebido por um ser consciente. Afinal, 

uma pedra (até onde temos notícia!) não percebe sua própria existência, tampouco a de outra pedra. 

O objeto-ser, que é uma “existência não-essencial”, faz do objeto uma entidade não-ontológica. O 

ser consciente apreende o objeto e o percebe, por assim dizer, na forma de uma categoria 

paraontológica, que aqui denominamos de objeto-ser, definido a partir de nossa percepção e 

representação mentais. Como se dá essa percepção e representação nos espaços escolares? O 

instrumento escolar que poderá garantir, até onde é possível esta garantia, que o processo ensino-

aprendizagem irá revelar o mundo, natural e social, ao estudante, é, justamente, o currículo, peça 

discursiva (mais a frente voltaremos a essa questão) através dos conceitos, conteúdos, valores e 

métodos que lhe são inerentes. 

 Um espaço escolar, na perspectiva existencialista de Paulo Freire, não é, está sendo, 

geográfica e historicamente, política e ambientalmente, cultura e pedagogicamente, mas esse 

processo só é possível de ser posto em andamento a partir da existência de um conjunto de seres, 

aqui denominados “cidadãos”, que assim o percebem, que desse modo o classificam e que, fazendo 

uso dessas percepções e conhecimento, o transformam, concreta e simbólica e/ou culturalmente – ou, 

usando outros termos, geométrica (dependências escolares e seu mobiliário) e existencialmente 

(currículo, projeto político pedagógico e suas práticas didáticas). É possível que novas subjetividades 

surjam das profundezas metafísicas e existenciais, originadas das transcendências dos sujeitos fazem 

surgir no mundo esses espaços escolares. Novos currículos surgem deste processo e são a base, por 

sua vez, para as mudanças futuras.  



Revista de Humanidades, Tecnologia e Cultura                   ISSN 2238-3948 

Faculdade de Tecnologia de Bauru                        volume 03 – número 01 – dezembro/2013 

P
ág

in
a1

7
7

 

 O processo metafísico e simbólico acima descrito também tem os seus produtos concretos, 

por assim dizer, e a representação (ou materialidade) psíquica nos é suficiente para que apreendamos 

nossos espaços escolares (coletivos), já que, como nos mostrou Sartre, a ausência de um objeto não o 

torna menos perceptível ao ser consciente e não o elimina da categoria paraontológica por nós 

denominada de objeto-ser. O referente pode até não estar presente, mas sua representação psíquica 

pode estar. Um espaço escolar, em sua materialidade, analisado sob a ótica da vida que nele existe e 

o constrói, na perspectiva socialmente contextualizada de que nos falava Vygotsky, e com ela 

interagente, com toda sua consciência coletiva (ou com toda a falta dela) pode ser apreendido como 

um objeto-ser, em nossa classificação.  

Lucien Goldmann introduziu nos estudos sociais a noção do que chamou de Consciência 

Possível. Para ele, o Homem é um ser consciente e, por isso, qualquer estudo humano e social tem, 

necessariamente, de passar pelo estudo da consciência, ainda que, como o próprio Goldmann 

reconheça, essa consciência seja, não necessariamente, a realidade, mas uma possibilidade. É o que 

Goldmann chamou de Consciência Possível (1993). Dando seqüência ao raciocínio do autor, e 

estendendo-o, podemos fazer surgir uma Consciência Real que se torna um fator essencial para os 

estudos dos saberes humanos e sociais. A Consciência Possível é, de modo resumido, um ideário 

pensado, mas ainda em estado latente, pois não é passível de realização no momento histórico em 

que surge (Goldmann, 1993). Tal concepção se apóia, em boa medida, na Fenomenologia, que foi 

uma busca de tentar reconstruir o pensar das humanidades. Ela, Fenomenologia, afirma que o 

racionalismo destaca o sujeito que conhece, enquanto o empirismo destaca o objeto que é conhecido. 

Os fenomenologistas tentaram superar essa dicotomia, ainda vigente em parte do meio científico, que 

por força do hábito sempre separou sujeito e objeto; só assim podemos entender e transitar, com 

propriedade, por exemplo, nos espaços escolares.  

A Consciência Possível de Goldmann, desse modo, tanto no plano individual quanto no plano 

coletivo, pode ser a base para a concretização do imaginário social e de novas subjetivações 

políticas. Ao pensarmos no plano individual, temos de nos remeter, por exemplo, à obra de um autor 

qualquer (formulação de idéias): é o caso da própria concepção teórica de Goldmann. Pensando, por 

sua vez, no plano coletivo, temos, por exemplo, a concepção marxista de mudança social. A 

Revolução Russa ocorreu em 1917, mas sua base teórica, ideal, foi forjada bem antes, com Karl 

Marx e Friedrich Engels (que também tiveram seus antecessores). A Consciência Possível dos 

russos, naquele momento, foi o ideário legado pelo Manifesto Comunista (1848); o ideário assumido 

progressivamente pela classe operária, mas que só encontrou condições de realização em 1917, 

tornou-se, desse modo, o que aqui chamamos de Consciência Real. Mesmo concordando com 
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Goldmann, caberiam duas perguntas (cujas respostas não temos, nem as buscaremos aqui): até que 

ponto as duas consciências russas (acima descritas) foram realmente coletivas e até que ponto foram 

elas somente das elites pensantes e dirigentes daquele país? Será a Consciência Possível mais uma 

possibilidade a ser materializada, apenas, pelos grupos sociais hegemônicos, à moda de Gramsci 

(1985 e 1999)? 

 A imanência consciente do ser é engendrada por sua negação (Sartre, 1997: p.70), ou seja, 

pelo não-ser nadificado (quer dizer, pela negação do ser que é realizada através da transcendência do 

ser) a partir do posicionamento de ausência do ser original. Com isso, podemos concluir que o ser só 

existe enquanto tal na transcendência de si e no seu posicionar-se em relação ao mundo.  

Como tal processo metafísico pode influenciar, por exemplo, numa escala local, a construção 

das modernas cidades/metrópoles/megalópoles mundiais, e, numa escola micro, os espaços escolares, 

notadamente no que tange aos fatores e processos que constituem as subjetivações de seus 

habitantes, no caso das cidades, e de seus agentes educacionais, no caso dos espaços escolares? 

Quando a consciência se posiciona no mundo, constitui o ser-Para-si que, resultado da 

descompressão do ser-Em-si, engendra esse posicionar-se que a consciência realiza e que é, segundo 

Sartre, o próprio fundamento do nada, o que nos leva, inevitavelmente, ao nascimento do que o autor 

chamou de não-ser, ou seja, do próprio Homem (Sartre, 1997). A socióloga húngara Agnes Heller 

teorizou sobre a História Cotidiana, onde seria adulto todo aquele que conseguisse “manipular” o 

mundo simbólico social. Já o Biólogo e Psicólogo suíço Jean Piaget, embora com enfoque um tanto 

diferente de Heller, falava em manipulação psíquica dos objetos. De todo modo, a “manipulação” 

cognitiva do objeto é possível porque o apreendemos a partir da percepção consciente de sua 

existência. E cremos poder entender, e até mesmo manipular (infelizmente), em certa medida, outra 

pessoa, quando conseguimos transformar sua consciência, outra consciência que não a nossa, em um 

objeto. É, metafisicamente falando, o que Marx designava por “consciência de classe” que, no caso 

marxista, era a apreensão da “consciência coletiva” das massas populares pela “consciência” 

privilegiada dos detentores dos meios de produção sociais, o que teria originado a “luta de classes” 

analisada pelo filósofo alemão (Marx, 2002). Em termos gramscianos, a “luta de classes” e a própria 

luta pela hegemonia das sociedades, quebrada, apenas, por um luta contra-hegemônica (Gramsci, 

1985 e 1999). 

  Assim, o recaimento do ser em direção ao nada, para Sartre, indica que o ser tende sempre 

ao outro, ao objeto, mas nunca se identificará com ele, pois isso o aniquilaria em sua relação com o 

mundo, aniquilaria o ser-Para-si e o transformaria em uma plenitude total: o transformaria em um 
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ser-Em-si. Podemos traçar um paralelo com a Matemática, ou seja, podemos expressar a 

impossibilidade do ser de se aproximar de si mesmo sem, contudo, obter plena identificação consigo, 

se pensarmos numa função exponencial. Nesta, a parábola tangencia o zero sem nunca o tocar, sem 

nunca se identificar, plenamente, com ele. A identificação plena é propriedade, somente, do ser-Em-

si, que é um universo fechado em si mesmo; é um ser não-posicional; é um ser não-

transcendencional, é a própria substância, o próprio objeto (Sartre, 1997). 

 O sentido da essência dos seres-Para-si se origina do nada, que assim seria o resultado da 

transcendência consciente em direção à própria consciência do ser. Essa transcendência nadificadora 

leva à consciência de si, e só pode existir, no entender de Sartre, se a consciência se distanciar do 

objeto para apreendê-lo como objeto: o nada é essa distância, e ao mesmo tempo essa aproximação. 

O nada, isto posto, é, nesta perspectiva, o fundamento da consciência em sua intencionalidade 

posicional e se o outro desaparece, desaparece também a consciência do ser, de ser consciente de si e 

do mundo. O nada, desse modo, não se sustenta por si próprio, fazendo-nos recair sobre o próprio 

ser: só a consciência tem essa propriedade. A transcendência do ser, que gera sua consciência, 

engendra sua própria afirmação ou negação que são, a bem dizer, pressupostos do não-ser (Sartre, 

1997).  

Em outras palavras, o não-ser, quer dizer, o Homem, por conseguinte, na perspectiva 

Existencialista, é uma ulteridade possível de uma consciência posicional, resultado das infinitas 

transcendências do ser, em seu processo de deriva infinita de aparências (nadificação). O não-ser, 

por isso, pode ser apreendido como aquilo que o ser gostaria de ser e não é ou, inversamente, aquilo 

que o ser não gostaria ser, mas é, ou ainda, a aparência momentânea do ser que está sendo o que 

parece ou pretende ou, talvez pior, está conseguindo, ser. 

 Concluímos, pois, que toda consciência é “consciência de...” (alguma coisa); toda consciência 

é forjada ao longo do período de existência da vida humana, o que eleva a responsabilidade da 

família e, seu complemento na formação do ser humano, a escola, a um nível altíssimo, na escala de 

responsáveis pela formação das subjetividades conscientes. Um currículo escolar deve contemplar 

conteúdos e conceitos, claro, mas, cremos, deve ser principalmente, a materialização de uma 

formação humanística: o ser em sociedade. 
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Subjetividades nos currículos escolares: uma disputa de projetos de poder 

A cidadania pressupõe, obrigatoriamente, uma atuação jurídico-política, ética e ativa, por 

parte dos indivíduos (aqui denominados “sujeitos”), dos grupos, dos movimentos sociais, das 

empresas e das instituições públicas e privadas, no cotidiano social. É justamente essa atuação que 

faz com que consigamos gestar e gerenciar o que, genericamente, podemos chamar de Espaço Social, 

um espaço polifônico, polissêmico, polidimensionado, flexionado e remodelado, dentre outros 

fatores, pelos fluxos sociais, como o financeiro e o informacional, à nossa disposição e não é à toa 

que informação vem do latim “formatio”, que quer dizer “dar forma em alguma coisa”. Um 

currículo, como peça pedagógica, é um instrumento que procura “dar alguma forma” aos sujeitos 

escolares ou, pelo menos, levar a que tais sujeitos possam se autoformatar, por assim dizer e só um 

sujeito que tenha passado por esse processo, de modo adequado, tem possibilidades de vir a se tornar 

um ser humano consciente de si e de seus espaços e um cidadão, na maior plenitude possível do 

conceito, independente do que se entende por “cidadão” e de sua ideologia e visão de mundo. 

O cidadão ou ser-político pode ser uma das possibilidades do posicionamento consciente de 

uma pessoa que, à maneira de Heidegger, por assim dizer, simplesmente existe aí, no mundo, na 

relação com os demais cidadãos, em seu espaço existencial em comum. Ele faz surgir o seu próprio 

ser no mundo através de uma tomada de posição política, vinda da autoconstituição, a sua 

consciência, que bem podemos chamar de cidadã. No entender de Bourdieu, podemos 

representar o mundo social em forma de um espaço (a várias dimensões) construído 

na base de princípios de diferenciação ou de distribuição constituídos pelo conjunto 

das propriedades que atuam no universo social. (...) Os agentes e grupos de agentes 
são assim definidos pelas suas posições relativas neste espaço. Cada um deles está 

acantonado numa posição. (...) numa região determinada do espaço (Bourdieu, 1998: 

p.133). 

      [...] 
Pode-se descrever o campo social como um espaço multidimensional de posições tal 

que qualquer posição atual pode ser definida em função de um sistema 

multidimensional de coordenadas (Bourdieu, 1998: p.135). 

Ou seja, cada agente social adquire sua funcionalidade, e eventualmente a refuncionaliza, a 

partir de determinados parâmetros ideológicos, os quais fundam as posições assumidas por cada um 

dos demais agentes sociais, o que é um processo de ocupação de espaços políticos. Para Bourdieu, 

(1998: p.165) “os produtos oferecidos pelo campo político são instrumentos de percepção e de 

expressão do mundo social”. Tais produtos poderão fazer uma revolução no que chamamos de 

Espaço Existencial, promovendo, para o autor “a autonomização do campo de produção ideológica” 
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(1965: p.165). É por isso que Bourdieu (1998) afirmava que a produção das idéias sobre o mundo 

social é subordinada à lógica da conquista do poder. O autor mostrou que o (1998: p.185) “capital 

político é uma forma de capital simbólico (...) em política, ‘dizer é fazer’, quer dizer, fazer crer que 

se pode fazer o que se diz”. O poder simbólico, no entender do sociólogo francês, (1998: p.185) “é 

um poder que aquele que lhe está sujeito dá àquele que o exerce”. É este poder simbólico o poder 

por excelência do Espaço Existencial ou, de algum modo, do que também podemos chamar de 

Espaço das Idéias Culturais e Políticas. Esse poder simbólico tem, no Espaço Escolar, um lugar de 

vital importância, porque é neste lugar que ele, de algum modo, por assim dizer, “produz 

consciências”, que se posicionam no mundo de acordo com sua ideologia hegemônica e todo esse 

processo é flagrantemente manifesto e atuante no Projeto Político Pedagógico das escolas e em seu 

currículo, que o realiza. 

Toda consciência é posicional, pois toda consciência é consciência de alguma coisa, vale 

dizer que a imanência do ser consciente é determinada pela transcendência posicional de seu ser, no 

processo contínuo de sua nadificação e engendramento da consciência aqui referida. O fundo de 

ausência sartreano, a partir do qual representamos o nosso objeto-ser, o Espaço Escolar, no caso 

desta monografia, é a percepção consciente do ser-interpretante, o ser-cidadão que, em sua projeção 

ao mundo, capta um ser que não é, apenas parece ser (na verdade, um objeto real e sua imagem): sua 

representação de escola e de currículo. Nasce, com isso, certa “subjetivação escolar”, mas isso é um 

projeto de futuro e como afirmava Sartre, o futuro dificilmente pode ser uma representação já que, 

quando isso ocorre, o futuro está   

tematizado e deixa de ser meu porvir para transformar-se no objeto indiferente de 
minha representação. Além disso, mesmo representado, não pode ser o ‘conteúdo’ 

de minha representação, pois tal conteúdo, se houvesse, deveria ser presente. (...) 

Por outro lado, se o Para-si estivesse limitado a seu presente, como poderia 
representar o futuro para si? Como ter conhecimento ou pressentimento dele? (...) Se 

começamos confinando o Presente no Presente, é obvio que dele não sairemos 

jamais. De nada serviria considerá-lo ‘pleno de futuro’ (Sartre, 1997: p.178).  
                                                     [...]   

Não há momento de minha consciência que não seja igualmente definido por uma 

relação interna com um futuro (...) o sentido de minhas consciências está sempre à 

distância, lá adiante, fora de mim (Sartre, 1997: p.179). 

 Nossas representações podem ser, isto posto, definidas de várias formas, tais como quando 

inferimos do mundo externo o subsídio para criarmos nossas representações ou, no caso analisado 

nesta monografia, nossas reconstruções cognitivas dos sentidos sociais produzidos na escola. O 

sentido dos discursos e dos fluxos sociais não é absoluto, a priori: é geográfica e historicamente 

produzido, tal como o Espaço Escolar. E toda produção social carrega consigo a ideologia que a fez 
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surgir no mundo humano, uma vez que uma ideologia não é, como já mostrou Eliseo Verón (Verón, 

1980), um repertório de conteúdos sociais, mas uma gramática para o engendramento de sentidos – e 

de ações, completamos. Os sujeitos, os seres-que-pensam-e-percebem ou os seres conscientes ou os 

seres-políticos ou simplesmente cidadãos, são a essência dos espaços sociais, no geral, e do Espaço 

Escolar, no particular, e as disputas de poder acontecem, mesmo que nem todos se dêem conta disso, 

nos meandros ideológicos da formação de idéias, representações de mundo, concepções político-

ideológicas e ações coletivas.  

As novas subjetivações dos e nos lugares são forjadas nesse contexto de disputas 

hegemônicas e contra-hegemônicas; cada vez mais, as cidades mundiais, por exemplo, podem ser 

chamada de Unidades Existenciais de Vida; cada vez mais, as escolas podem ser denominadas de 

Unidades Existenciais Sociais de Formação Humana e para a Cidadania. A constituição de um 

currículo escolar reflete todo esse embate e por ele é influenciado. 

Falar em espaços sociais, no mundo de hoje é, necessariamente, trabalhar com uma 

escalaridade planetária, o que muitos denominam genericamente de processo de Mundialização ou 

Globalização – já bastantes pesquisadores usam o termo “Desglobalização” para classificar grupos 

que são contrários a esse movimento hegemônico. Os fatos sociais desse mundo globalizado ocorrem 

nos espaços sociais, notadamente, hoje em dia, no que podemos classificar como espaços sociais 

fluxionais. E um espaço social, para Bourdieu, pode ser definido como a representação do mundo 

social  

em forma de um espaço (a várias dimensões) construído na base de princípios de 

diferenciação ou distribuição constituídos pelo conjunto das propriedades que 
atuam no universo social considerado. (...) Os agentes e grupos de agentes são 

assim definidos pelas posições relativas neste espaço. (...) Na medida em que as 

propriedades tidas em consideração para se construir este espaço são propriedades 
atuantes, ele pode ser descrito também como um campo de forças (Bourdieu, 1998: 

p.133-134).  

 

O “campo de forças” descrito por Bourdieu gesta uma série de movimentos sociais. Afinal, a 

condição básica para a existência de um campo de forças quaisquer é que haja (afinal) forças atuando 

num determinado espaço, esteja este campo em equilíbrio ou não. Nos limites que aqui traçamos, 

nosso “campo de forças” é o conjunto de forças essenciais atuando no campo polít ico, ou mais 

propriamente, no campo das idéias políticas, no interior do Espaço Escolar, focando nosso olhar 

sobre o Currículo Escolar.  
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Para o sociólogo Liszt Vieira, o mundo atual é caracterizado como o “período do capitalismo 

da informação” que “reside cada vez menos em um cenário territorial unificado” (1997: p.133). Ou 

seja, é no fracionamento/virtualização de nossos territórios, materiais e virtuais, que residem nossas 

lutas políticas atuais e é nesse contexto que são construídas as subjetivações urbanas deste século 

XXI, em um mundo cada vez mais dependente das redes e dos fluxos, em um mundo onde a 

velocidade se tornou um dos principais fatores ideológicos de transformação social, a começar de 

nossas casas e de nossos espaços escolares. Este mundo da comunicação em tempo (dito) real alterou 

as percepções de tempo e de espaço. Segundo Pizza Júnior, 

o substantivo ‘tempo’ provém do latim tempus. (...) Pode-se definir tempo como o 
intervalo entre dois momentos. (...) Dessa forma, a importância do que tenha 

ocorrido entre eles é o que verdadeiramente define o tempo, que assim se vê 

fracionado. Ora, a noção de continuidade, de impossibilidade de divisão, é 
justamente o que, em princípio, melhor caracteriza a noção de tempo, a tal ponto 

que já se disse que o que chamamos de presente não existe: o presente não pode ser 

apreendido, porque o que vai suceder é futuro, o que já aconteceu é passado, e esse 

instante entre futuro e passado está sendo vivido, mas não é capturado, ou, 
recorrendo a Platão: ‘essa coisa de natureza inapreensível, o instante, se encontra 

situada entre o movimento e o repouso, sem estar em nenhum tempo (1997: p.5). 
 

  Ora, o que temos aqui é uma forma muito clara de como podemos apreender este conceito 

chamado tempo: a forma pela qual o percebemos. Para Carl Jung, o tempo é uma percepção 

psicológica, ou seja, é oriundo da alma humana. Pizza Júnior, conclui a idéia afirmando que   

o tempo é a percepção que se tem dele, a qual, em grande parte, é ditada por 

imperativos de ordem social. Vemos, assim, que há dois níveis de percepção do 
tempo: um individual, restrito a experiências e projetos pessoais, e outro de origem 

externa, derivado de práticas e realidades representativas de um determinado 

contexto social. Naturalmente, essas percepções podem variar de uma sociedade 
para outra e até no interior da mesma sociedade, mas os padrões gerais sempre 

decorrem da cultura e da sociedade (1997: p.7).  

 

  A temporalidade é, pela perspectiva por aqui nós assumida, uma percepção psicológica, tal 

como nos mostraram Platão, Jung e Pizza Júnior. Assim, dentro de uma visão fenomenológica, Sartre 

mostrou que o ser presente fundamenta o ser passado, que ele é sem possibilidade de não sê-lo 

(1997: p.26). O ser futuro, por sua vez, é corroído pelas infinitas possibilidades do ser presente 

constituir-se no que quiser. Assim, o ser futuro é uma tendência de ser, em que o ser presente 

aponta, em suas transcendências, o que poderá ou não vir a sê-lo. Qual o “ser social” de um 

cidadão? Quais espaços de vivência ele (re)cria em suas transcendências e como a escola e o 

currículo escolar contribuem para isso?  
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A instrumentalização do território, ou de um Espaço Ideal (espaço das idéias), sejam os 

espaços de origem e atuação metafísica e psíquica, nossas mentes, sejam os espaços físicos e 

ambientais, como os Espaços Escolares, pode se dar de diversas maneiras. Um exemplo de 

instrumentalização territorial é baseada em fluxos informacionais e nos foi oferecido por Schwartz:  

As principais decisões gerenciais, hoje, são fortemente influenciadas pela capacidade de 

processar informações. Antigamente, quem detinha uma informação ficava em posição de 
vantagem. Hoje, embora o segredo industrial e as patentes obviamente sejam parte 

importante do jogo, quem esconder informação simplesmente corre o risco de ficar com uma 

informação velha. Poderíamos enunciar assim uma Lei Geral da Economia da Informação: o 

valor de um ativo-informação é inversamente proporcional ao seu grau de privatização 

(1997).  

 

Não obstante esta última afirmação um tanto bombástica, é o próprio autor quem nos alerta 

para o fato de que a eficiência da troca de informações no setor privado está diretamente relacionada 

à capacidade estatal de produção de informações-base (1997). É ainda Schwartz quem nos diz que “a 

melhor metáfora da morfologia da organização privada da produção de informações é o conceito de 

rede de informação. (...) Este capital de rede é um novo design do capital financeiro” (1997), sendo 

que para alguns autores, como Pierre Levy, este “capital de rede” de que falou Schwartz constitui, na 

verdade, o capital social do mundo da informação.  

O novo modo de produzir da sociedade informacional, muito embora seja ainda baseado no 

antigo modo fabril, é cada vez mais uma intrincada rede fluxional de troca de ideias, de informações 

e de conhecimentos. Vende-se, digamos deste modo, inteligência em estado bruto, ou seja, o 

conhecimento sobre a tecnologia e passível de recriá-la sob novas e mais modernas bases produtivas. 

A máquina perde um pouco de seu lugar de destaque principal. Somente aqueles preparados para 

interferir nesse processo e, por conseguinte, capazes de gerar um valor-informação, é que terão voz e 

voto para se constituir de modo diverso ao tradicional, onde seu poder de autocriação, muitas vezes, 

está limitado por ingerências a eles externas. Os novos sujeitos das cidades mundiais, submetidos as 

rotinas estressantes e castradoras podem, compreendendo esse processo, de algum modo e em 

alguma medida, escapar de ser apenas o que lhes é, no mais das vezes, imposto e se autoconstruírem 

em novos seres, mais à sua escolha e gosto. E onde está a origem deste valor-informação? No 

Espaço Escolar, produzido a partir do Currículo Escolar. 
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A ideologia capitalista como produtora de significados educacionais nas modernas 

cidades mundiais 

No capitalismo, o consumo é teleológico, ou seja, é um fim em si mesmo (portanto, cíclico, 

fechado em sua própria redoma), e alguns dos objetos de consumo da atualidade são discursos 

padronizados, como os espaciais de vários planejadores urbanos ou de vários pensadores da 

educação, sendo eles sempre expressões ideológicas. Entender a ideologia dominante no sistema 

político é essencial para que os cidadãos, individualmente, e os grupos e/ou classes sociais, 

coletivamente, possam ter condições de superar seu estado de alienação política e, com isso, possam 

lograr êxito na construção de uma contra hegemonia, independente da ideologia e da visão de mundo 

que tenham, todas legítimas, posto que é da diferença que avançamos. Um currículo, mesmo sendo 

uma peça pedagógica que não se abstém de ideologias, não deve ser utilizado para nenhum tipo de 

doutrinação ideológica, mas a construção de seres mais cônscios de si, do mundo e da vida, é sempre 

bom frisar.   

Discursos, como o são os currículos escolares são, deste modo, sempre, peças valorativas e 

seletivas, donde concluímos que o Espaço Escolar, por exemplo, não é a-político e a-ideológico, 

posto ser um dos resultados possíveis de ações humanas e práticas sociais. A ideologia e o poder são 

constituintes dos discursos políticos e o Espaço Escolar concebido e construído é, sem dúvida, um 

dos maiores exemplos de discurso social materializado, com sua ética, estética, equipamentos e 

funcionalidades. Os espaços urbanos, bem como espaços escolares, em sua materialidade são vistos 

e percorridos; em sua existencialidade cultural, política, econômica e ambiental, são sentidos e 

vivenciados. 

O Espaço Geográfico, no capitalismo hipermoderno, passou a ser apreendido e (re)modelado 

como sinônimo de sua dimensão material ou, em outras palavras, geométrica, uma vez que esse 

sistema econômico tem a necessidade de transformar tudo em mercadoria vendável; a superfície 

terrestre e seus elementos são, por este motivo, até chamados de “recursos naturais ou humanos”, o 

que nos leva a uma idéia de bens econômicos. Não é outra coisa o que, no fundo, pretendem os que 

chamam as pessoas de “capital humano”. Ratificando o que já mencionamos, passaram os espaços 

capitalistas a ser, também eles, mercadorias e, como tais, passíveis de extração de mais-valia, seja ela 

material (derivada de estruturas fixas), seja ela imaterial (originada dos fluxos sociais). Isso quer 

dizer que também as pessoas, no capitalismo, conforme já demonstrado por Marx, Engels (2002) e 

outros pensadores, assumiram o papel de mercadoria. A forma de produção capitalista baseou-se em 
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idéias como livre mercado (o que demanda mão-de-obra farta e móvel), livre iniciativa (para o que a 

liberdade particular de ação econômica sobre a propriedade produtiva é fundamental) e as livres 

trocas, cujas bases são espaços produtivos e comerciais em permanente ebulição e construídos para 

servirem de base para a acumulação do capital. As “mercadorias humanas” continuam por aí, 

pululando, velhas formas de subjetivação sob novas formas de dominação. O capital, desde o último 

quartel do século XX, é, cada vez mais, fluxional, o que nos leva a chamar o sistema que o governa, 

de “Neocapitalismo Fluxional”. O Espaço Escolar reproduz esse sistema e o currículo, dizemos uma 

vez mais, operacionaliza tal reprodução ampliada do capital, a partir de certa reprodução ampliada do 

conhecimento técnico, ou seja, que serve para o capital (embora, não necessariamente, para as 

pessoas e para, por exemplo, o meio ambiente). 

A industrialização e o capitalismo aceleraram a urbanização onde ela ia devagar e a criaram, 

onde ela não existia, baseado em crescente tecnologia. Ou seja, a cidade e a escola modernas são 

umbilicalmente ligadas às forças produtivas, sejam elas quais forem e, por extensão, podem ser 

consideradas, também, como um manancial de mais-valia, seja diretamente, como o Espaço Urbano, 

que tem sido (re)projetado para a reprodução do capital, como os grandes eventos comerciais bem o 

comprovam, seja indiretamente, como o Espaço Escolar, cujo currículo e práticas pedagógicas 

acabam por ser direcionados, como dito, para aquilo que interessa ao capital. A escola reproduz a 

própria estrutura de classes da sociedade que a constrói. O espaço, ao menos em sua dimensão 

geométrica, tem que estar ou ser preparado para esse processo implementado pelo capital. Os 

sujeitos devem estar preparados para transitar por esse tipo de mundo ou para transformá-lo, na 

esfera existencial do espaço e tal preparo não prescinde de uma perspectiva histórica dos espaços 

escolares. 

Lefebvre mostrou que “a reprodução das relações de produção implica tanto a extensão 

quanto a ampliação do modo de produção e de sua base material” (2001: p.176). Para o autor, as 

forças produtivas do capitalismo atingiram um grau tão elevado de competência e crescimento que 

passaram a produzir espaços que foram descobertos e ocupados e, sobretudo, que foram 

transformados e a expressão material desse processo foi (e é) a urbanização (Lefebvre, 2001: p.176-

177). 

O espaço se fragmenta e pulveriza-se, ao mesmo tempo em que é reconstruído e vendido para 

as mais diversas atividades. A moderna cidade industrial (mundial) é parcelada, remodelada e se 

torna fonte rentista, tanto no nível fundiário quanto no nível da estruturação de serviços e de poder.  
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O Espaço Urbano (EU) capitalista como uma representação subjetiva: as cidades como 

Unidades Existenciais Sociais e o Espaço Escolar como agente transformador 

Cidadania vem da palavra “cidade” que, na Grécia Antiga, era a unidade de poder central da 

vida, no sentido político, administrativo e do livre pensamento. Cidadão era o homem branco, rico e 

livre, que podia tomar decisões públicas, quer dizer, a noção de democracia era egressa da filosofia, 

da política, mas também, e esse é um aspecto quase sempre neglicenciado, do território, do espaço. 

Cada cidade, notadamente a partir da Modernidade histórica, passou a construir seu próprio espaço, o 

qual, desde o advento do capitalismo, foi transformado, também ele, em mercadoria e, portanto, em 

fruto de mais-valia. O fim do mundo comunista levou a economia de mercado a todo planeta e as 

cidades passaram a construir seus espaços urbanos sob esta perspectiva, ainda que mantendo traços 

comunistas, como na China. E isso porque, ao contrário do que muitos ainda entendem, economia de 

mercado não é o mesmo que capitalismo, porque este é bem posterior àquela, tal como já o 

comprovou o historiador Fernand Braudel em seu livro sobre o mundo mediterrânico. São nesses 

espaços urbanos onde vive, hoje, mais de 80% da população mundial. No Brasil e no Rio de Janeiro 

não é diferente.  

Isto posto, um Espaço Urbano (EU) é uma entidade coletiva, com sua própria 

“personalidade” e sua própria “aparência” ou, em termos mais técnicos, com suas relações e regras 

de convivência social e com sua estética. E espaço, nas dimensões geométrica e existencial, é um 

objeto estético, dado o fato de que toda imagem tem a sua estética, ao menos se levarmos em 

consideração a concepção de Kant: a de que é um objeto estético todo aquele que proporciona prazer 

e conforto ao ser. Por outro lado, ainda lembrando Kant, uma escola (e seu currículo) é um espaço 

moral, no sentido de que atua na formação das subjetividades, trabalhando conteúdos científicos e 

valores sociais e individuais. 

 A espacialidade, um sentimento-produto da vivência do ser em seu posicionamento 

consciente perante o mundo, é uma dimensão da vida humana e pode ser o resultado da percepção 

que temos de nossos espaços e da relação de uso que mantemos com os objetos que estão ao nosso 

redor. O espaço, em sua dimensão maior, é, pois, um dos resultados da consciência do ser de ser ele 

um ser consciente de si, do outro e consciente do mundo material no qual vive e com o qual interage. 

Como vimos antes, o ser não é, ele se possibiliza e, na linha que estamos adotando, possibiliza, 

também, as suas representações/imagens de mundo, como o seu Espaço Escolar, a partir, em boa 

medida, das informações e das não-informações (ocultas) criadas nesse processo e da nova estética 
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dos lugares urbanos (bairros ou, em menor escala, uma escola) remodelados, transmitida através de 

projetos de intervenção urbana e/ou escolar a partir da percepção que o ser-cidadão realiza ao “ler e 

interpretar” seus espaços, sua cidade, sua escola e seu ser. O novo indivíduo faz surgir no mundo, à 

maneira de Heidegger, suas novas subjetivações e a cidade, suas subjetivações coletivas, o seu novo 

e eternamente mutante Espaço Urbano (EU). Os sujeitos desse grande EU são construídos, em 

grande medida, nas escolas, cuja base são os currículos que lhes dá a essência do fazer pedagógico. 

Contudo, não são apenas os seres que têm suas representações espaciais: as instituições 

sociais, como o Estado, aqui entendido como o poder público, igualmente têm as suas imagens e 

discursos de mundo e de espaço e também realizam suas ações diárias a partir dessas imagens e 

desses discursos. Um resultado concreto desse processo é o espaço urbano remodelado segundo 

parâmetros mais, ou menos, ideológicos. O Espaço Percebido, teorizado pelo filósofo social Henri 

Lefebvre como sendo o resultado de práticas sociais deve, além de conter um componente de Espaço 

Concebido, tornar-se um Espaço Vivido, que seria o verdadeiro Espaço da Representação, visto que 

somente a vivência social, de modo consciente, pode fazer com que cada cidadão e cada grupo social 

transforme o seu espaço vivido em um Espaço Apropriado. É neste momento, quando a cidadania, 

no mundo do Neocapitalismo Fluxional, se apropria de seus espaços e cria novas formas de 

subjetivação, que nasce, socialmente falando, uma Unidade Existencial, fruto de espaços geridos não 

apenas na dimensão geométrica, mas sobretudo na dimensão existencial dos Espaços Urbanos (EU). 

O processo é similar para a constituição dos Espaços Escolares. O coletivo da sociedade cria um e 

outro e quanto mais cidadãos participarem, mais complexos eles se tornam, mas podem ficar, 

também, mais democráticos (Lefebvre, 2000). 

 

Participação Popular no Brasil e alguns de seus pressupostos legais: a escola como uma 

unidade de construção cidadã 

Como levar o bem-estar a todos os moradores das cidades, respondendo às modernas 

demandas urbanas? E como remodelar nossos Espaços Escolares para atender as modernas demandas 

das sociedades? Isso é função apenas dos governos?  

No Brasil, desde 1987, para citar um único exemplo, existe e vem atuando o Fórum Nacional 

de Reforma Urbana (FNRU), resultado de uma articulação de pesquisadores de universidades, de 

organizações não-governamentais e autoridades que, baseados em vários estudos e documentos, 

como a Carta de Atenas e em conferências como as chamadas “Habitat I e II”, da ONU, se propõem 
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a buscar ideias e ações concretas para melhorar a qualidade de vida nas cidades. Há instrumentos 

legais que versam sobre o quesito “participação popular” na gestão urbana, embora a menção às 

metodologias de trabalho sejam vagas, com um indicativo de “participativo”, mas sem dizer como se 

dará, na prática, essa participação. Não obstante, lei não nos falta para regular a participação popular 

na gestão pública. 

  1 – O Artigo 182 da Constituição Federal, em seu § 1º, determina a obrigatoriedade de toda 

cidade com mais de 20 mil habitantes ter um Plano Diretor, o qual deve ser refeito decenalmente, 

conforme o § 3º da CF; às cidades com menos de 20 mil habitantes, o Plano Diretor é facultado. O § 

2º do Artigo 40 do Estatuto da Cidade determina que as cidades com mais de 500 mil habitantes 

devem ter, obrigatoriamente, um plano de transporte. As diretrizes do Plano Diretor são traçadas pela 

Lei n◦ 10.257/2001.  

2 - No § 2º do Artigo 182, está expresso que a propriedade urbana cumpre sua função social 

quando atende às exigências fundamentais da ordenação da cidade, assinaladas no Plano Diretor. 

Isso significa que a abrangência desse Plano é apenas a área urbana ou a área de expansão urbana e 

no § 2º do Artigo 40 do Estatuto da Cidade está disposto que o Plano Diretor deve englobar o 

território urbano como um todo. No Artigo 186 da Constituição Federal, a propriedade rural cumpre 

a função que lhe é demandada quando atende aos requisitos que estão dispostos, explicitamente, 

neste artigo e não quando cumpre as exigências fundamentais do Plano Diretor que, como já visto, 

rege apenas o ordenamento do espaço urbano. 

3 – O Planejamento Municipal tem no Plano Diretor um instrumento constitucional para as 

Políticas Urbanas, como prescreve o Artigo 4º do Estatuto da Cidade.  

4 – As diretrizes expressas no Artigo 39 da Lei n◦ 10.257/2001 mostram que os Municípios 

devem observar na elaboração de seus Planos Diretores: a garantia de cidades sustentáveis; o 

saneamento ambiental; a moradia; a ordenação e controle do uso do solo; a retenção especulativa de 

imóvel urbano; a proteção, preservação e recuperação do meio ambiente, natural e construído; a 

regularização fundiária e urbanística de áreas ocupadas por população de baixa renda; a isonomia das 

condições para agentes públicos e privados nos empreendimentos urbanísticos; a gestão democrática 

das cidades; outras. 

5 – São instrumentos do Planejamento Municipal, expressos no Artigo 4º, inciso III, do 

Estatuto da Cidade: Plano Diretor, que disciplina, por exemplo, o parcelamento, uso e ocupação do 
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solo; zoneamento ambiental; Plano Plurianual; diretrizes orçamentárias anuais; planos, programas e 

projetos sociais, planos de desenvolvimento econômico e social; gestão orçamentária participativa. 

6 – O Plano Diretor deve ser elaborado por procedimentos do Poder Executivo e/ou 

Legislativo, mas a metodologia é, segundo o Estatuto da Cidade e os Artigos 182 e 183 da CF, 

obrigatoriamente, participativa, numa parceria entre poder público e  população. 

7 – O § 4º do Artigo 182 da Constituição Federal dispõe que os poderes municipais, na 

elaboração do Plano Diretor e em sua fiscalização e implementação, deverão garantir: a publicidade 

quanto aos documentos e informações produzidas pelas políticas urbanas; o acesso a qualquer 

interessado nos documentos e informações produzidas e a promoção de audiências públicas e debates 

com a participação da população e de associações representativas da sociedade. 

A realização de um Plano Diretor é uma das formas de participação popular, sem dúvida. 

Entretanto, é dependente de legislação e de políticas públicas, ou seja, é função da institucionalidade, 

ainda que associada à cidadania, e não de um movimento originado e executado pelos cidadãos, 

independente de terem ou não apoio institucional. A participação no Plano Diretor é feita através de 

seis passos: a – levantamento da realidade da cidade e de seus problemas; b – definição de objetivos 

e métodos de trabalho; c – redação da proposta; d – apreciação pelas câmaras municipais; e – 

aprovação pelos vereadores e f – promulgação pelo Prefeito. Um Plano Diretor, embora não deva ser 

nosso único foco de ação, quando pensarmos em democracia participativa, deve contar com a 

participação ativa, sempre que estiver sendo discutido, já que nele são tomadas decisões 

importantíssimas para nossas vidas. O Estatuto das Cidades traz em seus artigos, assim, mecanismos 

legais para que a cidadania participe mais ativamente de sua vida, quando da elaboração decenal do 

Plano Diretor, mas não garante que tal participação seja contínua e sistemática. 

8 – Segundo a Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, mais conhecida como LDB (Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação), no Título II, Dos princípios e fins da Educação Nacional, no inciso 

VIII do Artigo 3º, está expressa a demanda por uma “gestão democrática do ensino público, na forma 

da Lei e na legislação dos sistemas de ensino”. Em outras palavras, além de toda legislação acima 

exposto, de caráter geral, que garante espaço, constitucional, para maior participação popular nas 

gestões públicas, temos, aqui, na LDB, logo no início, a expressão “gestão democrática” que nos 

remete, diretamente, a essa ainda nova prática democracia participativa que tanto tem sido 

reivindicada por toda sociedade. Mais à frente, no Título VII, Dos Recursos Financeiros, logo no 

Artigo 68 está expresso que serão recursos públicos destinados à educação, os originários de: I – 

receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; II – receita 
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de transferências constitucionais e outras transferências; III – receita do salário-educação e de outras 

contribuições sociais; IV – receita de incentivos fiscais e V – outros recursos previstos em lei. E 

propugnando transparência, não há como tê-la, sem a referida “gestão democrática” no inciso III do 

Artigo 3º.  

  Governar é um ato contínuo de afeto pessoal, de solidariedade social, de criatividade política 

e de competência administrativa. Contudo, os sistemas estatais, ao longo da História, são engessados 

e lentos. E talvez tenham que ser assim mesmo, já que o poder público deve se precaver, pois seu 

resguardo é uma garantia social. Mas as mudanças e avanços precisam acontecer. Assim, a 

participação popular, aqui exemplificada, basicamente, no tocante aos aspectos legais relativos ao 

Espaço Urbano (EU), essa grande Unidade Existencial onde o capital mais se prolifera, onde nossas 

escolas são construídas e atuam e onde nossos currículos são elaborados, são efetivados, na prática e 

onde seus efeitos se fazem notar na formação dos cidadãos, faz-se essencial para que a vida em 

comunidade flua de modo autônomo e satisfatório; participação que pode e deve abarcar desde as 

mais altas esferas do poder político, chegando até, por exemplo, a gestão condominial ou escolar.  

Uma das formas de garantir uma boa gestão escolar é por em prática, efetivamente, o 

conceito que é conhecido por Gestão Participativa. A escola deve ser planejada estrategicamente, 

gerida taticamente e conduzida operacionalmente de modo a garantir que toda comunidade escolar 

tenha condições de participar de sua gestão e, uma vez mais, o currículo é tanto mais eficaz, quanto 

mais refletir tal demanda. A lei garante a gestão pública democrática. 

 

O currículo escolar: pressupostos legais, filosóficos, sociais, políticos e pedagógicos na 

construção de novas subjetividades e de novos cidadãos 

Imersos pelo mundo capitalista, onde só aquilo que agrega ganhos exponenciais ao capital é 

valorizado, estamos nós, a instituição social escola e seus agentes, trabalhando o saber humano, 

histórica e geograficamente construídos, formador de pessoas, de consciências, de cidadãos. E onde 

entra o currículo, neste processo? 

Os estudos mais sistematizados do instrumento pedagógico “currículo” tiveram seu início, 

segundo Daniel Rodrigues, nos Estados Unidos, a partir do início do século XX. Identificando o 

marco fundamental no livro The Curriculum, de Bobbit (2012: p.13), Rodrigues afirma que isso 

aconteceu por conta de condições institucionais locais, associadas ao processo de educação de massa 

(fordista), tais como a formação de uma burocracia estatal encarregada dos negócios ligados à 
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educação (diríamos de outros negócios, também), a extensão da educação escolarizada em níveis 

cada veza mais altos a segmentos maiores da população, preocupações como a manutenção de uma 

identidade nacional, posto que foi a época em que o país recebeu levas de imigrantes e os crescentes 

processos de industrialização e de urbanização (Rodrigues, 2012: p.13) – e dos serviços públicos 

também, acrescentamos. 

A perspectiva acima representou o que foi, nas palavras do autor, o “currículo como um 

processo de racionalização de resultados educacionais, cuidadosa e rigorosamente especificados e 

medidos. (...) Ou seja, o currículo se configura como um processo industrial e administrativo (...) os 

estudantes devem ser processados como um produto fabril” (Rodrigues, 2012: p.14).  

De todo modo, os estudos dos currículos passaram por fases diferentes. As teorias 

tradicionais se concentravam em formas de organização e de elaboração, cuja ênfase recaiu sobre os 

aspectos curriculares eminentemente técnicos, secundarizando os aspectos políticos (de poder) 

também inerentes a uma peça curricular. As palavras-chave, em currículos tradicionais, são, por 

exemplo: metodologia, organização, planejamento, eficiência, eficácia, objetivos (precisos), 

cronometragem etc. 

Contrapondo-se a esse viés por demais tecnicista, vieram, no pós-II Guerra Mundial, o que se 

convencionou chamar de “Teorias Críticas e Teorias Pós-Críticas do Currículo”, que revalorizaram 

os aspectos políticos, anteriormente negligenciados. No entender de Rodrigues, nas teorias críticas, 

menos importa como o currículo é feito: mais importa o que ele, currículo, faz com o estudante 

(Rodrigues, 2012: p.15). As teorias críticas possuem base filosófica e conceitual marxistas, de forte 

contestação, pois, ao sistema capitalista e seu produtivismo e dominação de classe. De algum modo, 

as teorias críticas tentam operacionalizar a busca pela contra-hegemonia política de classe, teorizada 

pelo filósofo Antônio Gramsci (1985 e 1999). A luta pela hegemonia e pela contra-hegemonia é da 

própria essência do sistema social de classes e de dominação ideológica. Idéias como resistência, 

emancipação e libertação entraram, definitivamente, no vocabulário escolar e... curricular.   

Os estudos pós-críticos enfatizaram que “o currículo não pode ser compreendido sem uma 

análise de poder nas quais ele está envolvido, mas é um poder que não tem um único centro, como o 

Estado, por exemplo, mas que está espalhado em toda a rede social” (Rodrigues, 2012 Apud Tomaz 

Tadeu da Silva: p.16). Lembrando a origem latina da palavra “currículo” (curriculum que dizer 

“aquilo que corre”), Rodrigues atesta que esse instrumento pedagógico é um documento identitário, a 

partir do qual acabamos, em seu entender, por nos tornar o que somos (2012: p.16).   
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No tocante às regulações gerais do trabalho pedagógico nas escolas, se observarmos o 

Capítulo II, Da Educação Básica, Seção I, Das Disposições Gerais, no Artigo 22, a Lei 9.394/1996, a 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação, mais conhecida como LDB afirma que “a educação básica 

tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o 

exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores”. 

Já o Artigo 26 da LDB expressa o desejo que o legislador teve em determinar que os currículos da 

Educação Básica devem ter uma base nacional comum, a ser complementada por cada sistema de 

ensino, federal, estadual e municipal e, indo mais além, por cada estabelecimento de ensino e diz, 

ainda, que tal complemento será concretizado por uma parte diversificada, a partir das idiossincrasias 

regionais e locais, da cultura, da economia e das pessoas. Por outro lado, no Artigo 27, está 

determinado que os conteúdos curriculares da educação básica devem observar as seguintes 

diretrizes: I – a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos 

cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática; II – consideração das condições de 

escolaridade dos alunos em cada estabelecimento; III – orientação para o trabalho e IV – promoção 

do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais. A LDB busca novos 

delineamentos pedagógicos para novos ordenamentos dos trabalhos escolares, baseados em crescente 

grau de autonomia dos sistemas e das unidades de ensino. Esses novos delineamentos compõem os 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), responsabilidade direta do Ministério da Educação 

(MEC), as Diretrizes Curriculares da Educação Infantil, do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, 

sob a responsabilidade do Conselho Nacional de Educação (CNE) e as Diretrizes Curriculares 

Específicas, dos Sistemas Locais de Ensino.  

 Nestes documentos, por currículo, podemos entender, por exemplo, os conteúdos a serem 

ensinados e aprendidos ou as experiências de aprendizagem escolares a serem vividas pelos 

estudantes ou os planos político-pedagógicos elaborados pelas comunidades escolares e/ou pelos 

sistemas educacionais ou os objetivos a serem alcançados por meio do processo de ensino e 

aprendizagem ou os processos de avaliação nos diferentes graus da escolarização ou o conjunto de 

esforços pedagógicos desenvolvidos com intencionalidade educativa ou... na verdade, currículo é um 

pouco disso tudo junto. Para Gomes, o currículo não é apenas um processo de transmissão de 

conhecimentos e conteúdos, possuindo um caráter político e histórico, o que o torna uma relação 

social (Gomes, 2007: p.23). Citando o pesquisador da educação Tomaz Tadeu da Silva, Gomes 

mostra que “o conhecimento, a cultura e o currículo são produzidos no contexto das relações sociais 

e de poder.” (Tomaz Tadeu da Silva, in Currículo e Identidade social: territórios contestados Apud 

Gomes, 2007: p.23). O currículo, assim, para a autora,  
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pode ser considerado uma atividade produtiva e possui um aspecto político que pode ser visto em 

dois sentidos: sem suas ações (aquilo que fazemos) e em seus efeitos (o que ele nos faz). 
Também pode ser considerado um discurso que, ao corporificar narrativas particulares sobre o 

indivíduo e a sociedade, participa do processo de constituição de sujeitos (Gomes, 2007: p.23-

24).  

 

 Outro documento importante para a educação brasileira ainda está por ser votado: é o projeto 

de lei que propõe criar o Plano Nacional de Educação (PNE). Este, foi enviado ao Senado, pelo 

governo federal, em 15 de dezembro de 2010, mas até hoje não foi posto em votação. E tanto porque 

o abaixo exposto, por óbvio, ainda pode ser bastante modificado, quanto porque fugiria dos objetivos 

que traçamos nesta monografia, não faremos maiores comentários sobre as 20 metas, até o presente 

momento, propostas para o PNE. Por outro lado, e isso também é importante, neste ano de 2013 

estão acontecendo várias conferências municipais e estaduais, com vistas à II Conferência Nacional 

de Educação, que será realizada em fevereiro de 2014, em Brasília. Este processo, possivelmente, irá 

adicionar outras importantes contribuições para o PNE que, como dito, ainda não foi votado. De todo 

modo, vale a pena, ao menos, citar o que está sendo proposto no projeto em discussão no parlamento 

federal e que deverá, uma vez aprovado, influenciar os sistemas de ensino, as escolas e, por 

conseguinte, seus Projetos Político-Pedagógicos e seus Currículos. 

1  

Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de quatro a cinco anos de 

idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% das 

crianças de até três anos até o final da vigência deste PNE. 

2  

Universalizar o ensino fundamental de nove anos para toda a população de seis a 14 anos e garantir 

que pelo menos 95% dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de 

vigência deste PNE. 

3  

Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 a 17 anos e elevar, até o 

final do período de vigência deste PNE, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85%. 

4  

Universalizar, para a população de quatro a 17 anos, o atendimento escolar aos estudantes com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na rede 

regular de ensino. 

5  

Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até os oito anos de idade, durante os primeiros cinco anos 
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de vigência do plano; no máximo, até os sete anos de idade, do sexto ao nono ano de vigência do 

plano; e até o final dos seis anos de idade, a partir do décimo ano de vigência do plano. 

6  

Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% das escolas públicas, de forma a atender, 

pelo menos, 25% dos alunos da educação básica. 

7  

Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo 

escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias nacionais para o Ideb: 

Ideb 2015 2017 2019 2021 

Anos iniciais do ensino fundamental 5,2 5,5 5,7 6 

Anos finais do ensino fundamental 4,7 5 5,2 5,5 

Ensino médio 4,3 4,7 5 5,2 

 

8  

Elevar a escolaridade média da população de 18 a 29 anos, de modo a alcançar no mínimo 12 anos 

de estudo no último ano de vigência deste Plano, para as populações do campo, da região de menor 

escolaridade no País e dos 25% mais pobres, e igualar a escolaridade média entre negros e não 

negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE.) 

9  

Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 anos ou mais para 93,5% até 2015 e, até o final 

da vigência deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% a taxa de analfabetismo 

funcional. 

10  

Oferecer, no mínimo, 25% das matrículas de educação de jovens e adultos, na forma integrada à 

educação profissional, nos ensinos fundamental e médio. 

11  

Triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, assegurando a qualidade da 

oferta e pelo menos 50% de gratuidade na expansão de vagas. 
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12  

Elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% e a taxa líquida para 33% da 

população de 18 a 24 anos, assegurando a qualidade da oferta. 

13  

Elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de mestres e doutores do corpo 

docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de educação superior para 75%, sendo, do total, 

no mínimo, 35% de doutores. 

14  

Elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação stricto sensu, de modo a atingir a 

titulação anual de 60 mil mestres e 25 mil doutores. 

15  

Garantir, em regime de colaboração entre a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios, no 

prazo de um ano de vigência deste PNE, política nacional de formação dos profissionais da educação 

de que tratam os incisos I, II e III do art. 61 da Lei nº 9.394/1996, assegurando-lhes a devida 

formação inicial, nos termos da legislação, e formação continuada em nível superior de graduação e 

pós-graduação, gratuita e na respectiva área de atuação. 

16  

Formar, até o último ano de vigência deste PNE, 50% dos professores que atuam na educação básica 

em curso de pós-graduação stricto ou lato sensu em sua área de atuação, e garantir que os 

profissionais da educação básica tenham acesso à formação continuada, considerando as 

necessidades e contextos dos vários sistemas de ensino. 

 

17  

Valorizar os profissionais do magistério das redes públicas de educação básica de forma a equiparar 

seu rendimento médio ao dos demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto 

ano de vigência deste PNE. 

18  

Assegurar, no prazo de dois anos, a existência de planos de carreira para os profissionais da educação 

básica e superior pública de todos os sistemas de ensino e, para o plano de carreira dos profissionais 

da educação básica pública, tomar como referência o piso salarial nacional profissional, definido em 

lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal. 

19  

Garantir, em leis específicas aprovadas no âmbito da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 

municípios, a efetivação da gestão democrática na educação básica e superior pública, informada 
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pela prevalência de decisões colegiadas nos órgãos dos sistemas de ensino e nas instituições de 

educação, e forma de acesso às funções de direção que conjuguem mérito e desempenho à 

participação das comunidades escolar e acadêmica, observada a autonomia federativa e das 

universidades. 

20  

Ampliar o investimento público em educação de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% do 

Produto Interno Bruto (PIB) do País no quinto ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente 

a 10% do PIB no final do decênio. 

 

Currículo escolar: origens, diversidade e processo avaliativo para uma nova escola 

No entender de Gomes, há uma forte ligação entre o olhar e o trato pedagógico da 

diversidade, quando pensamos em questões curriculares, todas permeados por relações de poder. A 

autora afirma que  

do ponto de vista cultural, a diversidade pode ser entendida como a construção 

histórica, cultura e social das diferenças. A construção das diferenças ultrapassa as 

características biológicas, observáveis a olho nu. As diferenças são também 
construídas pelos sujeitos sociais ao longo do processo histórico e cultural (Gomes, 

2007: p.17).  

  

 A partir de tais constatações, Gomes mostra que a diversidade ou, como querem alguns, as 

diversidades, é construída no contexto social sendo, por este motivo, algo que transcende tempo e 

espaço (2007: p.19). No dizer da autora, a discussão sobre a diversidade cultura, que varia de 

contexto a contexto, está intrinsecamente ligada às construções dos processos identitários (Gomes, 

2007: p.22) – no que complementamos, tanto da identidade dos sujeitos quanto de grupos e classes 

sociais. Mesmo dentro de uma mesma escola, a homogeneidade é uma ficção; mesmo dentro de cada 

sala de aula.  

 Um currículo deve, obrigatoriamente, incorporar a diversidade cultural e mediar as 

construções identitárias e esse é um processo de organização político-pedagógica espaço-temporal da 

escola e ele o faz por intermédio da estipulação de conteúdos, conceitos, instrumentos pedagógicos e 

processo avaliativos que têm, por finalidade, a continuidade aperfeiçoada dos processos de ensino-

aprendizagem e da administração escolar. O espaço e o tempo da escola exprimem, nas palavras de 

Gomes,  
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uma determinada concepção e interpretação de sujeito social. Podemos dizer que a 

escola enquanto instituição social se realiza, ao mesmo tempo, como um espaço 
físico específico e também sociocultural. (...) Enquanto espaço sociocultural, a 

escola participa dos processos de socialização e possibilita a construção de redes de 

sociabilidade a partir da inter-relação entre as experiências escolares e aquelas que 

construímos em outros espaços sociais, tais como a vida familiar, o trabalho, os 
movimentos sociais e organizações da sociedade civil e as manifestações culturais 

(Gomes, 2007: p.39).  

 

Isso quer dizer, dentre outras conclusões possíveis, que, para a construção de um currículo e 

sua boa efetivação, tempo e espaço escolares pressupõem uma estruturação espaço-temporal 

adequada aos objetivos que ele deve expressar; pressupõem que um Projeto Político Pedagógico que 

o realize, concreta e simbolicamente.  

 Avaliação é um processo pedagógico que envolve dois aspectos: o político e o técnico. Isso 

porque é um processo a ser conduzido por um agente técnico, o professor, o coordenador 

pedagógico, o diretor etc. e esses agentes devem ter, para que a tarefa seja feita com propriedade, 

além do conhecimento técnico, legitimidade política (Fernandes & Freitas, 2007: p.17). E onde deve 

estar expressa a concepção de avaliação da escola? No currículo. Avaliação é um processo coletivo 

e, como nos mostram Fernandes & Freitas,  

se a escola é o lugar da construção da autonomia e da cidadania, a avaliação dos 

processos, sejam eles das aprendizagens, da dinâmica escolar ou da própria 

instituição, não deve ficar sob a responsabilidade apenas de um ou de outro 
profissional, é uma responsabilidade tanto da coletividade, como de cada um, em 

particular (Fernandes & Freitas, 2007: p.18).  

 Para os autores, temos três tipos básicos de avaliação (2007: p.18): 1 - a da aprendizagem dos 

estudantes (onde o professor é o protagonista); 2 - a da instituição (onde o protagonista é o coletivo 

dos profissionais que realizam a avaliação) e 3 – a do sistema escolar (ou seja, do conjunto das 

escolas, cuja responsabilidade, quando presente, é do poder público). Fernandes & Freitas mostram 

que, para o senso comum, avaliar é, no mais das vezes, tido como um sinônimo de medir, através de 

nota ou conceito. Sim, avaliar é medir, mas não é só isso: medir é parte do processo. Avaliar é, 

segundo Fernandes & Freitas, uma atividade que deve estar orientada para o futuro (2007: p.19) – o 

que nos leva a concluir que a mediação presente é apenas um balizador para esta orientação e não 

deve, por este motivo, se tornar um fim em si mesmo. Neste processo, dizem os autores, se a 

avaliação acontece ao longo do processo de ensino-aprendizado, recebe o nome de “Avaliação 

Formativa” e quando acontece apenas no final do processo, é classificada de “Avaliação Somativa” 

(Fernandes & Freitas, 2007: p.20). Além disso, podem ser instrumentos de avaliação: trabalhos 

(individuais ou em grupo), provas, pequenos testes escritos, relatórios de desempenho, provas ou 
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testes orais, questionários, provas ou testes práticos, auto-avaliação etc. A ressalva, importante, que 

os autores fazem é que  

os resultados advindos da aplicação dos instrumentos são provisórios e não 

definitivos. O que o estudante demonstrou não conhecer em um momento poderá vir 

a conhecer em outro. (...) Um instrumento mal elaborado pode causar distorções na 
avaliação que o professor realiza e suas implicações podem ter conseqüências 

graves, uma vez que todo ato avaliativo envolve um julgamento que, no caso da 

educação escolar, significa, em última instância, aprovar ou reprovar (Fernandes & 
Freitas, 2007: p.28-29).  

 

Independente do instrumento utilizado, ambas as formas de avaliar, a Formativa e a Somativa 

(e outras mais, em havendo), são legítimas, ambas devem ser utilizadas, só que, de modo articulado e 

isso é muito importante para que a avaliação não seja apenas medição de um estado presente (reflexo 

que foi feito em termos de ensino-aprendizado), mas um instrumento pedagógico para que o futuro 

do aluno possa ser trabalhado de modo a lhe proporcionar maior autonomia e desenvolvimento 

intelectual. Tudo considerado, ensino-aprendizagem e avaliação tornam-se, deste modo, talvez, as 

próprias essências da peça curricular, da escola e/ou da rede à qual pertence. Em outras palavras, 

mais importante do que a forma que se avalia, é a concepção de avaliação que se tem e sua aplicação, 

de modo correto. Para Fernandes & Freitas (2007: p. 29), 

a elaboração de um instrumento de avaliação ainda deverá levar em consideração 

alguns aspectos importantes: a) a linguagem a ser utilizada; clara, esclarecedora, 
objetiva; b) a contextualização daquilo que se investiga: em uma pergunta sem 

contexto podemos obter inúmeras respostas e, talvez, nenhuma relativa ao que de 

fato, gostaríamos de verificar; c) o conteúdo deve ser significativo, ou seja, deve ter 
significado para quem está sendo avaliado; d) estar coerente com os propósitos do 

ensino; e) explorar a capacidade de leitura e de escrita, bem como o raciocínio. 

Vários autores consideram ser o currículo, uma peça discursiva. E o que um discurso? É o 

que se fala, do lugar da fala que se está, com o sentido semântico, conotativo e denotativo produzido, 

por assim dizer, tanto pelo emissor inicial do discurso (o antigo emissor) quanto pelo produzir final 

do sentido (o antigo receptor – que há muito deixou de ser passivo). Para o filósofo francês Roland 

Barthes, por exemplo, (1964: p.56-7)  

o significante é um mediador: a matéria é-lhe necessária; mas, de um lado, não lhe é 

suficiente e, de outro lado, em Semiologia, o significado também pode ser 

substituído por certa matéria: a das palavras. Essa materialidade do significante 
obriga mais uma vez a distinguir bem matéria e substância: a substância pode ser 

imaterial (no caso da substância do conteúdo); pode-se dizer, pois, somente que a 

substância do significante é sempre material (sons, objetos, imagens etc.).  
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 Desse modo, para Barthes, a significação pode ser concebida como um processo; é o ato que 

une o significante e o significado, cujo produto é o signo – desde os anos 60 do século XX mais 

conhecido por “discurso”. Esta concepção de Barthes completa-se quando o autor afirma que (1964: 

p.43)  

o signo é mais do que uma união do significante e o significado, pressupõe também 
o valor que atribuímos ao referente. Ou seja, o signo, por si só, não é comunicante a 

não ser em função de sua carga sígnica ou valorativa. 

  

 O signo, ou discurso, é, deste modo, não apenas, mas em boa medida, uma representação 

mental do valor que atribuímos a um objeto qualquer. Não por outro motivo, o psicólogo britânico 

David Legge afirma que  

na medida em que a representação toma o lugar do próprio objeto, ela é um símbolo. 

Os processos envolvidos no pensamento requerem extensas manipulações de tais 

símbolos. (...) A tese aqui oferecida é que um sistema simbólico organizado é a base 

da linguagem. (...) Alguns referentes abstratos só podem ser vinculados aos seus 

símbolos por um longo processo que leva (...) à aplicação de um rótulo. Realizados 

os primeiros passos na aprendizagem de referentes, os referentes já aprendidos 

podem ser usados para adquirir novos referentes. (...) Um sistema organizado para 

manipular representações internas reveste-se como auxiliar muito potente do 

pensamento (1976: p.113-3).  

.  

Legge nos mostra, com sua análise, que o signo ou discurso pode ser encarado como um 

catalizador dos processos cognitivos, se levarmos em conta nossa capacidade de “manipulação” das 

representações mentais que criamos em nosso dia-a-dia, ou seja, a interpretação sígnica ou discursiva 

é fator essencial para a construção e organização de nossas idéias.  

O sujeito, preparado pela família e pela escola para organizar seus pensamentos e conhecer o 

mundo, em algumas teorias, não se confunde com a subjetividade que muitas vezes lhe parece 

externa. Quer dizer, os fatores que o fazem sujeito, não lhe seriam intrínsecos, mas extrínsecos. O 

pensamento psicanalítico parte, em boa medida, desse pressuposto, muito embora não renegue 

fatores internos aos indivíduos. Guattari relembra esse fenômeno ao afirmar que  

o sujeito não é evidente: não basta pensar para ser, como o proclamava Descartes, já 

que inúmeras outras maneiras de existir se instauram fora da consciência, ao passo 

que o sujeito advém no momento em que o pensamento se obstina em apreender a si 

mesmo. (...). Ao invés do sujeito, talvez fosse melhor falar em componentes de 

subjetivação trabalhando, cada um, mais ou menos por conta própria. Isso conduziria 

necessariamente a reexaminar a relação entre o indivíduo e a subjetividade. (...) Sei 

que em nome do primado das infra-estruturas, das estruturas ou dos sistemas, a 

subjetividade não está bem cotada. (...) Tudo se passa como se um superego cientista 
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exigisse reificar as entidades psíquicas e impusesse que só fossem apreendidas através 

de coordenadas extrínsecas (1993: p.17-18). 

 

Um tanto sarcástico, Guattari se pergunta (1993: p.18): “As melhores cartografias de psique 

ou, se quisermos, as melhores psicanálises não foram elas à maneira de Goethe, Proust, Joyce, 

Artaud e Becket, mais do que de Freud, Jung, Lacan?”. O filósofo francês invoca a responsabilidade 

e o engajamento não apenas do que chamou de (1993: p.21) “operadores ´psi´ “, mas de todos 

aqueles em que estão em posição de intervir nas instâncias psíquicas individuais e coletivas (através 

da educação, saúde, cultura, esporte, arte, mídia, moda etc.). Quem, senão o Estado ou poder público 

tem condições, operacionais e de credibilidade, para realizar as intervenções a que Guatarri alude? 

Poderíamos chamar um currículo de um instrumento “operador de psi” e criador de cultura (embora 

tenha sido por ela criado)? Cremos que sim.  

Essa idéia vem ao encontro do que estamos querendo mostrar com nossa monografia: que 

uma intervenção espacial, como em um Espaço Escolar, não pode ser meramente, nem mesmo 

prioritariamente, quantitativa e/ou apenas de melhoria estética ou mesmo em parte de estruturas 

físicas. Não que prescinda dessas alterações, é claro que não, mas limitar-nos a elas seria desprezar 

toda a abstração essencial e toda riqueza cultural, típica dos sujeitos individuais e dos “sujeitos 

coletivos”, por assim dizer. Continuando em Guattari, vemos que (1993: p.23) 

O estruturalismo – e depois o pós-modernismo – acostumou-nos a uma visão de 

mundo que elimina a pertinência das intervenções humanas que se encarnam em 

políticas e micropolíticas concretas. Explicar este perecimento das práxis sociais 
pela morte das ideologias e pelo retorno aos valores universais me parece pouco 

satisfatório. Na realidade, o que convém incriminar, principalmente, é a inadaptação 

das práxis sociais e psicológicas e também a cegueira quanto ao caráter falacioso da 

compartimentação de alguns domínios do real. Não é justo separar a ação sobre a 
pisque daquela sobre o socius e o ambiente.  

 

Fechando a idéia, Guattari não separa as articulações ético-políticas do que chama de “três 

registros ecológicos” ou “Ecosofia”, que são: o meio ambiente; as relações sociais e a subjetividade 

humana (1993: p.8). Dizendo de outro modo, Guattari afirma que (1993: p.25) “mais do que nunca a 

natureza não pode ser separada da cultura e precisamos aprender a pensar ´transversalmente´ “ as 

três ecologias acima. Com os parâmetros da subjetividade entendidos, numa visão estruturalista, 

como exteriores ao ser, as três ecologias articuladas e integradas não fazem muito sentido e o 

discurso de que apenas ações externas aos seres são as que contam fica parcial. Assim, mudar uma 

praça pública, por exemplo, pode significar, nesta visão, uma alteração substancial na vida dos 

moradores que a freqüentam. A concepção de espaço urbano que importa, será, pois, a que leva em 

consideração os aspectos visíveis, mensuráveis e cartografáveis do território, ou seja, o importante é 
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preservar e intervir apenas no Espaço Geométrico e não no Existencial. Cartografar o Espaço 

Existencial não é uma tarefa fácil: não há “territórios existenciais” visíveis nos quais possamos 

intervir. Talvez seja mesmo impossível. Mas contemplá-los analiticamente e, portanto, propiciando 

algum tipo de “intervenção” pode ser viável.  

Dá para mudar uma escola, intervindo, apenas ou basicamente, em seus aspectos físicos? 

Evidente que não. Um currículo escolar, como base de uma proposta pedagógica que vise à 

formação plena do estudante, tanto quanto isso é possível de ser feito e, mais ainda, de ser feito pela 

escola e pelo professor, é essencial que tenha, em si, boa parte da diversidade humana (já que 

englobar o total da diversidade aqui referida é impossível), que diga, explicitamente, quais são seus 

objetivos, suas táticas pedagógicas e suas estratégias de ensino-aprendizado, além de uma 

metodologia de trabalho didático que seja adequada à visão de vida e de mundo que ele, currículo, 

expressa.  

 

Concluindo brevemente, mas sem concluir 

O sucesso do estudante depende de muitos fatores, tais como o apoio da família, a estrutura 

física da escola onde estuda e o nível de preparo, de dedicação e engajamento de seus professores 

(em boa medida, frutos de uma ampla reforma... curricular dos cursos de licenciatura e de um plano 

de carreira que torne a profissão do magistério atrativa). Do ponto de vista pedagógico, propriamente 

dito, não obstante, o sucesso do aluno na escola pública tem em um currículo bem elaborado, 

atualizado, operacionalizável, flexível para ser repensado no devir e bem conhecido pelos agentes 

que o executarão (diretores, coordenadores pedagógicos e professores, principalmente), um de seus 

mais importantes fatores.   

 Retomando Eliseo Verón, ideologia não é um repertório de conteúdos sociais, mas uma 

gramática para o engendramento de sentidos sociais. Sendo o currículo um instrumento pedagógico e 

o reflexo de uma prática social, ele é uma peça de sentido cultural para a (re)significação 

(representação e ação) dos estudantes, quando imersos em seu contexto social, político, econômico e 

ambiental.  Neste sentido, o currículo pode ser apreendido como uma peça discursiva (do latim 

“discursus”, ou seja, “discorrer”) de saberes a serem aprendidos e redefinidos e de práticas, 

individuais e sociais, a serem postas em ação, em um grande movimento social de qualificação 

humana de todos nós e de preparação de cidadãos cônscios de seus espaços e tempos, a começar da 

família e dos escolares. 
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